
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024“REGISTRO DE PREÇOS” 

INSTRUÇÕES E ORIENTAÇÕES PARA USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

No link a seguir é possível assistir vídeo, baixar o manual e tutorial completo do sistema do sistema do sistema: 

https://ajuda.licitapp.com.br/wiki/index.php?title=P%C3%A1gina_principal. Há também um breve curso em: 

http://cigedas.pregaonet.com.br///VideoCurso .  

AS INSTRUÇÕES A SEGUIR É UM RESUMO PARA SE CADASTRAR NO SISTEMA LICITAPP SH3:  

Caso seja o primeiro acesso da empresa na plataforma eletrônica, será necessário fazer o cadastro no sistema. 

Obs. O cadastro é feito única vez e por meio dele a empresa poderá participar de pregão e cotação eletrônica 

(dispensa de licitação) neste município ou em qualquer outro que utiliza a plataforma da SH3. Para cadastrar a 

empresa e o representante que a representará na sessão, será necessário seguir os seguintes passos:  

1º Passo: Acessar o link: https://cigedas.licitapp.com.br/ ;  

2º Passo: Clicar no botão entrar (ENTRAR) do lado direito superior da página, escolher a opção (ainda não tenho 

cadastro). Feito isto, será direcionado para a página: https://cigedas.licitapp.com.br//novoUsuario. Nesta página, 

deverá ser preenchido o CNPJ (se for cadastro de empresa) ou CPF (ser for cadastro de pessoa física). A partir daí, 

deverá ser preenchido todos os dados solicitados, anexados todos os documentos exigidos e criada à senha do 

fornecedor.  

OBS: Nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa (“fornecedor”).  

Cabe observar, que para participar do certame, será necessário realizar também o cadastro do representante da 

empresa que a representará obedecendo aos seguintes passos:  

3º Passo: Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), a empresa deverá retornar a página inicial em: 

https://cigedas.licitapp.com.br/, clicar no botão (ENTRAR) do lado direito superior da página, escolher a opção 

(FORNECEDOR) e realizar o login com a opção fornecedor, CNPJ e senha cadastrada na etapa anterior. Feito isto, será 

direcionado para a página privada do fornecedor.  

4º Passo: na página privada do fornecedor, deverá ser preenchido o endereço do e-mail do representante, que irá 

representar a empresa no certame.  

Obs. Importante ressaltar, que o e-mail do representante deverá ser diferente do e-mail da empresa (fornecedor).  

5º Passo: Feito isto, um CONVITE, contendo um link, será enviado para o e-mail do representante. Obs. caso o e-mail 

não chegue, o representante deverá olhar a pasta de Spam/lixo eletrônico.  

6º Passo: A partir daí, o representante deverá clicar no link recebido (da SH3) e cadastrar informações solicitadas, 

bem como criar sua senha de acesso que é pessoal e intransferível.  

7º Passo: Feito isto, o representante deverá acessar a página: https://cigedas.licitapp.com.br/ , clicar no botão entrar 

(ENTRAR) do lado direito superior da página, escolher a opção (USUÁRIO/REPRESENTANTE) e realizar o login com a 

opção usuário/representante, CPF e senha cadastrada para o usuário em questão.  

8º Passo: Depois de realizar o login na página do usuário, o licitante deverá escolher o processo em que deseja 

participar, clicar no quadrinho vermelho “participar”, a partir daí dar sequência ao cadastramento da proposta e da 

documentação.  

https://ajuda.licitapp.com.br/wiki/index.php?title=P%C3%A1gina_principal
http://cigedas.pregaonet.com.br/VideoCurso
https://cigedas.licitapp.com.br/
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Obs. 1. se o acesso não funcionar, o usuário deverá certificar se não cometeu um dos seguintes erros:  

a) foi realmente escolhida à opção usuário/representante? Pois, a opção fornecedor não dá acesso a página do 

certame, vez que existe tão somente para nomear representantes.  

b) foi inserido o CPF do representante? Pois, com o CNPJ não funcionará, vez que esta opção só deve ser preenchida 

no acesso de fornecedor.  

c) a senha digitada é realmente a do representante? Haja vista, que a senha do fornecedor pode ser diferente da 

senha do usuário.  

OBS. 2: Sempre que a empresa quiser cadastrar um novo usuário (representante para Sessão), será necessário 

fazer o login: com a opção Fornecedor, CNPJ e senha.  

Havendo dúvidas o interessado poderá contatar o Setor de Licitações pelo telefone (32) 3373-2355. Em caso de 

ligação, é importante que o licitante evite se identificar ou identificar a empresa, assegurando, assim, o relevante 

sigilo de sua participação na licitação.  

ATENÇÃO: NÃO DEIXE DE LER OS AVISOS ABAIXO: 

Os principais erros dos Licitantes ao cadastrar a proposta e a documentação:  

Aviso 1: O sistema opera com 4 casas decimais depois da vírgula. Alguns licitantes têm confundido a vírgula com o 

ponto e lançado valor errado na proposta. Portanto, esteja atento e revise os valores antes de salvar sua proposta. 

1,0000 (um real) é diferente 1.000,00 (mil reais), vírgula é diferente de ponto.  

Aviso 2: Sempre que concluir uma operação no sistema, lembre-se de salvar a ação para não perder o que foi feito.  

Aviso 3: Esteja atento a TARJA VERMELHA que aparece na parte superior emitida pelo sistema. Ela indica que ainda 

tem tarefas não concluídas que precisam ser finalizadas, para que o licitante consiga ter sua participação efetivada 

no certame. 

Um dos erros mais recorrentes dos licitantes é o esquecimento em ASSINAR comprovante referente ao envio da 

proposta e da habilitação. A não assinatura deste comprovante não validará a participação do licitante no certame.  

Observação: Quando assinar este comprovante o sistema não mais permitirá correção na proposta e nem inclusão 

ou retirada de documento da plataforma, portanto, só assine o comprovante quando tiver certeza que está tudo ok.  

  



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 “REGISTRO DE PREÇOS” 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

O Consórcio Intermunicipal de Gestão e Desenvolvimento Ambiental Sustentável das Vertentes - 

CIGEDAS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 18.773.785/0001-09, localizado na Rua 

Operário Uriel de Moura Ferreira, 31, Vila Maria, São João del-Rei/MG, CEP 36.307-422, por intermédio de 

seu pregoeiro e equipe de apoio torna público, no uso de suas atribuições, na condição de ÓRGÃO 

GERENCIADOR, torna público para conhecimento dos interessados que realizará LICITAÇÃO 

COMPARTILHADA para os órgãos participantes deste certame, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 

através do procedimento auxiliar de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, observado as condições e 

especificações constante no presente edital, e seus anexos. 

 

O presente edital está regido pela Lei Federal n° 14.133/2021, e Portarias 050/2023e 060/2023 do 

CIGEDAS, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores. 

 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE 

Objeto: 

 

 

 

 

 

 

Plataforma 

Eletrônica: 

 

 

 

 

Modo da Disputa: 

 

INTERVALO MÍNIMO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL aquisição 

de ítens de supermercado em atendimento à sede administrativa 

do CIGEDAS - Consórcio Intermunicipal de Gestão e 

Desenvolvimento Ambiental Sustentável das Vertentes, visando a 

manter o pleno funcionamento das atividades se fazendo 

necessária a aquisição de gêneros alimentícios, produtos de 

limpeza e higienização, e de copa e cozinha, pelo período de 12 

meses, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

 

O Pregão será realizado através da Plataforma de Pregão Eletrônico 

SH3 (http://cigedas.pregaonet.com.br//) onde os licitantes deverão 

se credenciar, para obter a chave de acesso e senha. 

 

ABERTO 

 

http://cigedas.pregaonet.com.br/


 

ENTRE OS LANCES 

 

Pedidos de 

Esclarecimentos e/ou 

Impugnações: 

R$ 0,01 (um centavo) 

 

 

 

Através da Plataforma de Pregão Eletrônico SH3 

(http://cigedas.pregaonet.com.br//) 

 

DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

Recebimento das 

propostas: 

Das 08h00min do dia 26 de abril de 2024 até às 09h00min do dia 08 

de maio de 2024 

 

Início da Sessão de 

Disputa dePreços 

(lances): 

 

Às 09h15min do dia 08 de maio de 2024. 

 

Local: 

 

Todos os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão 

disponíveis na plataforma eletrônica 

(http://cigedas.pregaonet.com.br//). 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL de gêneros alimentícios, produtos de limpeza e higienização, e de copa e cozinha, em 

atendimento à sede administrativa do CIGEDAS - Consórcio Intermunicipal de Gestão e Desenvolvimento 

Ambiental Sustentável das Vertentes, pelo período de 12 meses, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

2.1. Decairá do direito de pedir esclarecimento ou impugnar os termos deste edital aquele que não o fizer 

em até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, apontando de forma clara e 

objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, cabendo ao órgão 

gerenciador respondê-lo em até 03 (três) dias úteis contados do recebimento do pedido (limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura), podendo ser auxiliado pela comissão técnica instituída 

pelo CIGEDAS para o objeto ora licitado. 

http://cigedas.pregaonet.com.br/
http://cigedas.pregaonet.com.br/


 

2.2. Os pedidos de esclarecimento ou impugnação ao edital deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE 

através da plataforma eletrônica:http://cigedas.pregaonet.com.br//, NÃO sendo aceitos pedidos  

encaminhados via endereço eletrônico (e-mail) ou qualquer outra forma de envio. 

2.3. Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido (na mesma forma de divulgação inicial), exceto quando a alteração não 

comprometer a formulação das propostas. 

2.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações serão divulgadas na plataforma 

eletrônica http://cigedas.pregaonet.com.br// e no site oficial do CIGEDAS:www.cigedas.mg.gov.br 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, cadastradas no ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste edital, seus anexos e nos 

demais regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

3.2. Como requisito para participação no pregão, a empresa deverá possuir cadastro junto a plataforma 

eletrônica que será realizado o certame, bem como, em campo próprio do sistema deverá manifestar 

o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e, que sua proposta está em 

conformidade com os termos do edital e seus anexos. 

3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e conformidade da proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e na legislação vigente. 

3.4. Não poderão disputar licitação direta ou indiretamente: 

I. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

III. pessoa física ou jurídica que se encontre impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de registro junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas) e/ou CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas), ambos mantidos pelo 

Poder Executivo Federal. O impedimento também é aplicado ao proponente que atue em  

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

http://cigedas.pregaonet.com.br/
http://cigedas.pregaonet.com.br/
http://www.cigedas.mg.gov.br/


 

licitante. 

IV. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

V. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

VII. A não observância das vedações desta cláusula e das demais dispostas na Lei Federal nº 

14.133/2021 é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se 

sujeita as penalidades cabíveis. 

3.5 No caso de consórcio, os mesmos observar-se-ão as seguintes normas:  

I. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

II. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração; 

III. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores 

de cada consorciado; 

IV. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

V. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

3.6 Fica estabelecido o  acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a 

habilitação econômico-financeira, no caso de exigencia de comprovação de capital mínimo. 

I. O acréscimo previsto nete item artigo não se aplica aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

II. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I 

docaputdeste artigo. 

III. Em caso de substituição de consorciado, esta deverá ser expressamente autorizada pelo 

órgão ou entidade contratante e fica condicionada à comprovação de que a nova empresa 



 

do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação 

técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 

apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 

licitatório que originou o contrato. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

 

4.1 Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 

se credenciem junto ao provedor da Plataforma de Pregão Eletrônico SH3, cumprindo os prazos 

estabelecidos no instrumento convocatório. A realização da licitação utilizando-se da plataforma virtual 

não implica EM CUSTO ALGUM PARA OS LICITANTES OU PARA O CIGEDAS. 

4.1.1 Os licitantes que desejarem se manifestar, no ambiente virtual, durante as fases do 

procedimento licitatório deverão estar devidamente representados por: 

4.1.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de: 

I. registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no 

caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de 

eleição de seus administradores; 

II. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e 

III. Deverá ser apresentado junto ao credenciamento Declaração de Habilitação e de 

Inexistência de Fato Impeditivo (modelo de declaração unificada anexa) e Declaração de 

Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação (modelo de declaração unificada anexa). 

 

4.1.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá:  

I. apresentar instrumento particular de procuração ou documento equivalente (Anexo IV), 

com poderes para assinar atas, contratos, firmar compromissos e praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame em nome do proponente, acompanhado de documento de 

identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; 

II. contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores;  

III. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e  

IV.  Deverá ser apresentado junto ao credenciamento Declaração de Habilitação e de 

Inexistência de Fato Impeditivo (modelo de declaração unificada anexa ) e Declaração de 



 

Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo constante no (modelo 

de declaração unificada anexa); 

4.2 Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

4.3 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não 

estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do §4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei citada deverá comprovar sua condição de ME 

ou EPP, por meio de: 

4.3.1 Declaração de Condição de MEI, ME ou EPP, conforme modelo de declaração unificada anexa 

e; 

4.3.2 Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 8º da Instrução 

Normativa nº 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007. 

4.4 O início da sessão pública no ambiente virtual deverá ser realizado, impreterivelmente, na data 

marcada para abertura do certame. 

4.5 No caso de CONSÓRCIO, a procuração deverá ser outorgada por todas as empresas integrantes 

do CONSÓRCIO ou pela pessoa jurídica líder, desde que comprovada tal condição. 

4.6 O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto da plataforma SH3 implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade legal para realização das 

transações inerentes ao presente certame. 

4.7 As empresas que não tiverem representante para participação da Sessão Pública de Licitação 

terão seus preços finais registrados de acordo com os apresentados nas Propostas Comerciais. 

4.8 Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou por funcionário do 

CIGEDAS, ou publicação em órgão da imprensa oficial, com exceção dos extraídos pela internet. 

4.8.1 Será admitida cópia da cópia autenticada pelo cartório competente, desde que apresentada 

a cópia autenticada. 

2.8.2 Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, 

deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias até a data de abertura da Concorrência, com exceção 

dos atestados. 

4.8.3 Os documentos que possuírem prazo de vigência indeterminado deverão estar 

acompanhados do pagamento da última taxa, se for o caso. 

4.9 Uma vez incluído no processo licitatório/plataforma, nenhum documento será 

devolvido/excluído. 

4.10 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto a plataforma eletrônica 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico, bem como a aceitabilidade no que se refere as regras dos 



 

editais que escolher participar. 

 

5.  DA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO 

 

5.1A entrega de toda a documentação pertinente à participação neste certame, será realizada, 

exclusivamente, através da inserção na plataforma (http://cigedas.pregaonet.com.br//), que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, através da 

atribuição de chave de identificação e senha pessoal e intransferível, quando do cadastramento. 

5.2 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

5.3 A senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, não cabendo ao provedor ou ao 

CIGEDAS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

5.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

5.5 O licitante responsabiliza-se exclusivamente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do CIGEDAS por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à ou ao CIGEDAS a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

6. DA PROPOSTA NA PLATAFORMA ELETRÔNICA 

 

6.1 A proposta de preços deverá ser cadastrada exclusivamente, por meio da plataforma 

eletrônica http://cigedas.pregaonet.com.br//até a data e horário estabelecidos neste edital, quando 

então encerrar-se-áautomaticamente a fase de recebimento de propostas, e conter OBRIGATORIAMENTE 

o seguinte: 

6.1.2 Razão social, número do CNPJ, inscrição estadual, endereço completo, telefone e endereço 

eletrônico (e-mail) da empresa proponente;  

6.1.3 Número do processo (nº 028/2024) e do Pregão (eletrônico) (nº 007/2024); 

6.1.4 Valor do item/lote; 

6.1.5 Preço em moeda corrente nacional, preço unitário em algarismo e preço global por extenso, 

sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. No preço proposto deverão estar 

http://cigedas.pregaonet.com.br/
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incluídos, além do lucro, todos os custos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive frete, quando o 

caso; sendo vedado qualquer tipo de acréscimo ao preço proposto; 

6.1.6 O julgamento será do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, conforme demonstrado no Termo de 

Referência (Anexo I) e modelo de Proposta Preços (Anexo III); 

6.1.7 Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

apresentação da mesma; 

6.1.8 Indicação do número da conta corrente, do banco e da agência onde mantém movimentação 

financeira. 

6.2 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, 

quaisquer das disposições deste Edital, que sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis, 

bem como aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores 

irrisórios ou acima do valor de referência. 

6.3 Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens 

baseados nas ofertas das demais proponentes. 

6.4 O licitante não poderá apresentar mais de uma proposta para o mesmo item e/ou lote. 

6.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.6 A digitação da proposta na plataforma SH3, não poderá de forma alguma identificar o licitante, 

portanto, os campos “Marca e modelo”, deverão ser preenchidos com os caracteres tais como: “ * ”, 

Próprio, ..., entre outros, desde que não coincidam com o nome da empresa. 

6.7 Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito 

exigido neste edital e seus anexos a proposta será desclassificada. 

6.8 Em caso de desclassificação da proposta, esta será fundamentada e registrada na plataforma 

eletrônica, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

6.9 O(A) pregoeiro (a) poderá, caso julgar necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 

composição dos preços propostos, realizando diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigindo a comprovação pelos licitantes. 

6.10 As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios 

concedidos pela Lei Complementar nº 123, de 2006, deverão declarar em campo próprio da plataforma 

eletrônica. Caso a empresa NÃO assinale, a mesma será tratada sem os benefícios da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

6.10.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento do enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

6.11 O licitante que cadastrar sua proposta de preços terá expressado sua decisão irrevogável de 

concluir a transação, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e aceitação das regras de 

cumprimento de suas obrigações. 



 

6.12 A apresentação de proposta implica na plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos, além do dever de cumpri-las. 

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

7.1 O (A) pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

7.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

I. contiverem vícios insanáveis; 

II. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento máximo para a 

contratação, após a etapa de lances; 

IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo CIGEDAS; 

V. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.2.1. O(A) pregoeiro (a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou  

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no item 7.2 “IV”. 

7.3 O julgamento das propostas será feito pelo menor preço por lote, de acordo com o 

especificado no Anexo I. 

7.4 Somente as propostas classificadas pelo (a) pregoeiro (a) participarão da etapa de envio de 

lances. 

7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo (a) pregoeiro (a). 

7.6 O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de 

propostas. 

7.7 No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, consideram-se como 

vencedores os valoresobtidos na etapa de propostas. 

 

8. SESSÃO DO PREGÃO –MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

8.1 - No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances adotado neste 

processo está previsto no preambulo do presente Edital. 

8.2 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 



 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

8.3 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 

8.4 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o(a) pregoeiro(a) 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.5- Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o prazo , a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

8.6- Na hipótese de desconexão do sistema eletrônico no decorrer da etapa de envio de lances da 

sessão pública e o mesmo permanecer acessível apenas aos licitantes,os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7 - Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por temposuperior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 

fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, tendo nova data de reabertura 

agendada conforme disponibilidade da Administração. 

8.8 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

8.9  - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.10  - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

8.11 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento 

da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 

informado pelo Pregoeiro. 

8.12 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.13 - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas neste edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

8.14  - Em não havendo interposição de recursos, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao 

vencedor. 

8.15 - É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, apromoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 



 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

8.16 - Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva ou para a análise da 

“DOCUMENTAÇÃO” na mesma sessão, ou ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos ou havendo 

a necessidade de realizar diligências, a sessão será suspensa e somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

8.17 - Para a interrupção dos trabalhos de que trata o item anterior, o Pregoeiro convocará os 

licitantes através de publicação. 

8.18 - Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada da Sessão Pública, na qual serão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, 

Equipe de Apoio e pelos licitantes. 

 

9. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

9.1 Encerrado o prazo disposto no item 7 deste edital, será observado o disposto nos artigos 44 e 

45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações posteriores, conforme segue: 

9.2 Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira classificada. 

Parágrafo Único. O disposto no subitem acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.3 Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em 

primeiro lugar, no prazo de 05 (cinco) minutos, situação em que passará a condição de primeira colocada; 

9.4 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresentar nova proposta 

inferior à de menor preço, serão convocadas as remanescentes que porventura também se enquadrem na 

hipótese do item 8.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no subitem 9.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.6 Quando não houver nova proposta de preços nos termos previstos neste edital, o objeto será 

adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar, desde que, atendam as 

demais exigências dispostas neste edital. 

9.7 O presente processo licitatório não é destinado à participação exclusiva de microempresas e 

empresas de pequeno porte e cota reservada, conforme preveem os incisos I e III, art. 48 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006 e alterações posteriores, uma vez que a exclusividade para as 

microempresas e empresas de pequeno porte e previsão de cota reservada, não é vantajoso para a 



 

administração pública e representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, 

conforme dispõe o art. 49, Inciso II da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 e alterações posteriores, 

visto que, a supressão de parte dos licitantes e a redução da concorrência entre os potenciais 

fornecedores não representa vantagem e economia à Administração, sendo que, as microempresas e 

empresas de pequeno porte poderão usufruir do benefício previsto no § 2º, art. 44 da Lei Complementar 

n° 123, de 2006. 

9.8 Somente terão direito aos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 2006 as empresas que a 

declararem no momento do envio de suas propostas pelo sistema. 

9.9  As disposições a que se refere este tópico não são aplicadas: 

I. no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 

cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

II. no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

9.10 A obtenção dos benefícios deste tópico fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante 

declaração de observância desse limite na licitação. 

 

10. DA FASE DE RECURSO DA PROPOSTA, NEGOCIAÇÃO E READEQUAÇÃO DA PROPOSTA 

 

10.1 Encerrada a etapa de lances, qualquer licitante durante o prazo de 20 (vinte) minutos, em 

campo próprio da plataforma eletrônica, poderá manifestar a intenção de recorrer ao que se refere a 

etapa de análise das propostas e etapa de lances, que será registrada resumidamente em ata. 

10.2 Finalizado o prazo de recurso e definido o resultado do julgamento, o (a) pregoeiro (a) 

solicitará negociação aoprimeiro colocado, para obter condições mais vantajosas para a Administração. 

10.3 Fica facultado a(o) pregoeiro (a), a negociação com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelo CIGEDAS. 

10.4 A negociação será realizada por meio da plataforma eletrônica e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

10.5 Durante a etapa de negociação, através de campo próprio da plataforma eletrônica, a 

empresa deverá adequar sua proposta ao último lance ofertado, constando o valor unitário de todos os 

itens do lote que estas foram declaradas arrematantes, no prazo de até 02 (duas) horas, contadas da 



 

solicitação do (a) Pregoeiro (a). 

10.6 A proposta adequada ao último lance ofertado deverá ser cadastrada na plataforma 

eletrônica aplicando o percentual de desconto de forma igualitária para todos os itens do referido lote, 

com duas casas decimais após a virgula, ou seja, a proponente deve calcular o percentual de desconto 

ofertado do valor inicialmente proposto para o valor final ofertado pelo lote arrematado e aplicar o 

desconto igualitário para todos os itens do lote. 

10.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de qualquer situação levantada ao decorrer do julgamento, a sessão pública 

será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e 

a ocorrência será registrada em ata. 

10.8 A plataforma eletrônica http://cigedas.pregaonet.com.br//disponibilizará as atas e relatórios 

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados. 

 

11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

11.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante declarado 

arrematante do lote. 

11.2 O licitante arrematante do lote deverá cadastrar os documentos através da plataforma 

eletrônica no prazo máximo de até 02 (duas) horas contadas da solicitação do(a) pregoeiro(a). 

11.3  Habilitação jurídica: 

11.3.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a  

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.3.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.3.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.3.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

11.3.4.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e último aditivo, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por  

ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, poderá ser dispensado no caso 

de apresentação no credenciamento;  

11.3.4.2 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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11.3.4.3 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, poderá ser dispensado no caso de 

apresentação no credenciamento; 

11.3.4.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

11.3.4.5 Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição da 

República, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo VIII. 

11.3.5 Sob a pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que:  

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;  

d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

11.4  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

11.4.1 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF). 

11.4.1.2 Certidão Negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, junto a Fazenda Federal, 

Estadual e Municipal da sede da licitante. 

11.4.1.3 Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

11.4.1.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

11.4.1.5 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver 

relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto contratual. 

11.4.2 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

11.4.3 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 



 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

11.5 Qualificação Econômico-Financeira: 

11.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

11.5.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.5.3 Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador. 

11.5.4 As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 

conforme ocaso. 

11.5.5 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

11.6 Qualificação técnica: 

11.6.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

11.6.1.5 Comprovação da qualificação técnica/operacional da empresa, mediante apresentação 

de certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

demonstrando que empresa executou serviço(s) com característica(s) semelhante(s) / similar(es) ao 

objeto ora licitado.  

11.6.1.6 Não será exigido quantitativo mínimo para a comprovação da qualificação técnica 

profissional e técnica operacional. 

11.6.2 Os documentos deverão ser encaminhados via plataforma eletrônica: 

I. devidamente assinado através de certificação digital emitido em âmbito da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); ou 

II. digitalizado quando não for documento com certificação digital, desde que, acompanhado 

de declaração de autenticidade por advogado, assinado através de certificação digital 

emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), sob sua 

responsabilidade pessoal; 

Parágrafo Único. Os documentos obtidos através da rede mundial de computadores (Internet) 

serão aceitos e considerados como originais, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de 

validade pelo (a) Pregoeiro (a), na fase de habilitação. 



 

11.6.3 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiver dispensada da apresentação 

de determinado documento de habilitação, deverá apresentar declaração identificando a situação e 

citando os dispositivos legais pertinentes. 

11.6.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em determinado 

órgão em substituição aos documentos exigidos para a habilitação no certame. 

11.6.5 Após o cadastro dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

11.6.5.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

11.6.5.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

11.6.6 O contratante poderá, de ofício, diligenciar em sítios eletrônicos oficiais para fins de 

atendimento ao previsto nos incisos “I” e “II” do item 11.6.2. 

11.6.7 Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) e sua equipe de apoio poderão 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

registro acessível a todos, atribuindo- lhes eficácia para fins de habilitação. 

11.6.8 Nos casos em que o proponente arrematante for declarado inabilitado pelo não 

atendimento dos documentos de habilitação, será convocado o próximo colocado, respeitando a ordem 

de classificação do certame, para apresentação dos mesmos, conforme dispõe este edital de licitação. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1 Encerrada a fase de julgamento dos documentos de habilitação, qualquer licitante durante o 

prazo de 20(vinte) minutos, em campo próprio da plataforma eletrônica, de imediato poderá manifestar a 

intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata. 

12.2 Aceita a intenção de recurso pelo(a) pregoeiro(a), as razões recursais deverão ser 

apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis através da plataforma eletrônica, ficando as demais 

licitantes desde já, intimadas para apresentar as contrarrazões, em igual prazo, que começará a contar do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo para a defesa dos seus 

interesses. 

12.3 Não serão aceitos recursos ou contrarrazões após o prazo definido pelo(a) pregoeiro (a) ou 

ainda aqueles encaminhados via endereço eletrônico (e-mail). 

12.4 O recurso contra a decisão do (a) Pregoeiro (a) terá efeito suspensivo apenas para o lote sob 

recurso. 

Parágrafo Único. A falta de manifestação na sessão pública importará decadência do direito de 



 

recurso, estando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

12.5 O recurso deverá ser dirigido a(o) pregoeiro(a), que se não reconsiderar o ato 

ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, o qual com acompanhamento do órgão de 

assessoramento jurídico proferirá sua decisão no prazo máximo de 10  

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6 O acolhimento do recurso pela autoridade superior importará invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às interessadas, 

através de publicação na Plataforma eletronica e Site Oficial do CIGEDAS. 

12.8 Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

 

13. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

13.1. Homologado o processo licitatório e respeitada a ordem de classificação será emitida a ata 

de registro de preços, formalizada entre o órgão gerenciador e a licitante vencedora. 

13.2. O órgão gerenciador convocará a licitante vencedora via endereço eletrônico (e-mail) para 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar a ata de registro de preços. O prazo poderá ser prorrogado por 

uma vez e igual período, quando solicitado pelo fornecedor, devidamente justificado e aceito pelo órgão 

gerenciador. 

I. A ata de registro de preços deverá ser assinada por meio de certificação digital emitido em 

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

II. É facultado ao órgão gerenciador, quando a licitante convocada não assinar a ata de registro de 

preços no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

III. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 

ensejará a aplicação das penalidades constantes neste edital. 

13.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme dispõe o artigo 84 da 

Lei Federal n° 14.133/2021. 

I. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente 

registradas serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período 

de vigência, não sendo permitido cumular com as quantidades não utilizadas. 

II. A partir do início de vigência da ata de registro de preços, a licitante vencedora obriga-se a 

cumprir integralmente com todas as condições estabelecidas, sujeitando-se as penalidades em caso de 



 

descumprimento de qualquer das cláusulas. 

III. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão participante por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, ordem de compra, 

autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil. 

III. A fornecedora deverá acusar o recebimento da ordem de compra/autorização de 

fornecimento/empenho, bem como de quaisquer outras notificações enviadas por 

endereço eletrônico ou sistema de gestão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao 

próximo dia útil. 

13.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições  

estabelecidas, mas não obrigará os órgãos participantes do certame a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, conforme artigo 83 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

14. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1 A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na 

Lei 14.133/2021 e Regulamento próprio, ou outra que vier a substituir. 

14.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de elevação do custo do objeto ora registrado nas situações previstas na alínea 

“d”, Inciso II do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que, devidamente comprovados, cabendo 

ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

14.3 Nos casos de elevação ou redução dos preços inicialmente pactuados, a solicitação deverá ser 

encaminhada via endereço eletrônico (E-mail) parasecretariaexecutiva@cigedas.mg.gov.br com anexo dos 

documentos comprobatórios tais como: planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas ficais ou 

outros documentos idôneos, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito. 

§ 1º A partir da solicitação encaminhada pela fornecedora, o órgão gerenciador convocará os 

demais classificados para assegurar igual oportunidade de negociação. 

§ 2º Quando constatado pelo órgão gerenciador que, o preço registrado encontra-se superior ao 

preço praticado no mercado, e que o fornecedor não aceite reduzi-lo, será liberado do compromisso 

assumido e convocado os demais fornecedores classificados para negociar a redução dos preços, 

conforme ordem classificatória do certame. 

14.4  Realizada as negociações, o órgão gerenciador poderá: 

I. Deferir a solicitação, fixando novo preço pactuado através de Parecer Jurídico e Decisão 

da Autoridade Competente; ou 

II. Indeferir a solicitação, mantendo-se assim os preços inicialmente pactuados, contendo o 

mailto:secretariaexecutiva@cigedas.mg.gov.br


 

devido embasamento para tal ato. 

14.5 O cancelamento de eventual item/lote da ata de registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o seu cumprimento, nas 

seguintes hipóteses: 

I. por razão de interesse público, devidamente justificado; ou 

II. a pedido do fornecedor, devidamente comprovados e justificados. 

Parágrafo único. Para analisar o pedido de cancelamento de item/lote do registro nos termos do 

caput deste item, devidamente comprovado e justificado, o órgão gerenciador convocará via endereço 

eletrônico (E-mail) os demais fornecedores classificados no certame para a verificação da disponibilidade 

do objeto no mercado e preços praticados. 

14.6 Nos casos em que, os fornecedores convocados informarem a indisponibilidade do objeto, 

será temporariamente suspenso o seu fornecimento, por período definido em Decisão da Autoridade 

Competente, de acordo com o mérito de cada situação. 

14.7 Nos casos em que, os fornecedores convocados informem a disponibilidade do fornecimento 

do objeto, será realizada pesquisa de preços praticados, conforme ordem classificatória do certame, 

transferindo-se o objeto ao fornecedor que ofertar a proposta mais vantajosa. 

14.8 Decaíra do direito de classificação da nova pesquisa de preços, prevista no inciso III deste 

item, o fornecedor que não responder a diligência no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

14.9 O órgão gerenciador decidirá sobre a revisão dos preços, suspensão ou pedido de 

cancelamento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente 

justificado no processo. 

14.10Em se tratando de pedidos de revisão dos preços e/ou cancelamento de objeto, enquanto 

não houver a apreciação e o deferimento do órgão gerenciador, a fornecedora fica obrigada a executar o 

objeto licitado nas condições inicialmente estabelecidas na ata de registro de preços. 

14.11 A decisão do órgão gerenciador quanto as situações previstas no caput deste item terão 

vigência a contar da data de sua deliberação, sem efeitos retroativos, razão pela qual, eventuais 

autorizações de fornecimento, empenhos ou documentos equivalentes, que forem emitidos anterior a 

decisão da autoridade competente deverão ser cumpridas nas condições estabelecidas em ata de registro 

de preços, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

14.12 A ata de registro de preços do fornecedor poderá ser rescindida pelo órgão gerenciador 

quando: 

I. descumprir as condições estabelecidas no edital de licitação e suas respectivas ata de 

registro de preços; 

II. não dar cumprimento a execução do objeto, constantes na nota de empenho, ordem de 

compra, autorização de fornecimento, contrato ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido neste edital, sem justificativa aceitável por parte da fornecedora; 



 

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

IV. sofrer sanção impeditiva prevista em lei; 

Parágrafo único. A rescisão da ata registro de preços nas hipóteses previstas no item 14.12 e suas 

respectivas alíneas será formalizada por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1 Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2 De acordo com o disposto no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, serão aplicadas ao 

responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 



 

15.3 Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e amostras 

(quando solicitadas), ou pela apresentação de documentação falsa ou pela não manutenção da proposta: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta; 

III. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.4 Pela oferta/envio de proposta de objeto em desacordo com as especificações constantes no 

Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado em 

desacordo. 

III. Pela recusa no fornecimento do objeto nos prazos previstos em Edital: 

IV. Advertência; 

V. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto recusado; 

VI. Impedimento de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.5 Pelo atraso no fornecimento/prestação de serviço do objeto, considerando os prazos exigidos 

no Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do objeto não fornecido, 

por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para entrega 

do objeto; 

III. Impedimento de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.6 Pela entrega do objeto em desacordo com os termos do Edital: 

I. Advertência; 

II. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto fornecido em 

desacordo; 

III. Impedimento de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 



 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.7 Por causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: 

I. Advertência; 

II. Ressarcimento ao erário; 

III. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto; 

 

IV. Impedimento de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.8 A sanção prevista no inciso “IV” do item 15.7 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar) poderá ser aplicada em qualquer das infrações administrativas, dependendo da gravidade dos 

fatos, conforme dispõe o Art. 156, § 5º da Lei Federal n° 14.133/2021, a qual impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

15.9 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste edital ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

como sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

15.10 No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o órgão 

gerenciador informará os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

16. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

 

16.1. As partes obrigam-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito na presente ata de registro de preços. 

16.1.1. As partes obrigam-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 

visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 



 

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de 

tratamento não previstos. 

16.1.2. As partes devem assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

16.1.3. As partes não poderão utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

16.1.4. As partes não poderão disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso em razão do cumprimento 

do objeto deste instrumento contratual. 

16.1.4.1. As partes obrigam-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 

estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do 

objeto descrito neste instrumento contratual. 

16.1.5. As partes ficam obrigadas a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução 

do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da 

rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

16.1.5.1. Às partes não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento 

contratual. 

16.1.5.2 As partes deverão eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 

razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar 

seu tratamento. 

16.1.6. As partes deverão notificar, imediatamente, no caso de vazamento, perda parcial ou total 

de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

16.1.6.1. A notificação não eximirá as partes das obrigações e/ou sanções que possam incidir em 

razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

16.1.6.2. As partes que descumprirem nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento 

contratual fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano 

e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 

16.1.7. As partes ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os assuntos 

pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

16.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 

cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o Contratante, bem 

como, entre o Fornecedor e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de 



 

serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

16.1.9. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido nesta ata 

de registros de preços e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

17.1 O órgão gerenciador poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público 

derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.2 Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio do órgão 

gerenciador. Em eventuais pedidos de subcontratação, o detentor da ata de registro de preços, através de 

documento oficial, devidamente justificado, deverá apresentar ao Consórcio, documentação que 

comprove a capacidade técnica do subcontratado para apreciação. 

17.3 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.4 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente Edital. 

17.5 O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na plataforma eletrônica e 

no sítio eletrônico oficial https://www.cigedas.mg.gov.br . 

17.6 Detalhes não citados referentes ao fornecimento do objeto, mas que a boa técnica leve a 

presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não 

apresentação. 

17.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, as partes elegem o 

Foro da Comarca de São João del-Rei/MG , com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

17.8As omissões do presente edital serão preenchidas pelos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 

e suas alterações posteriores, Lei Complementar n° 123/06 e Portarias 050/2023 e 060/2023 do CIGEDASe 

alterações posteriores 

 

Fazem parte do presente Edital:  

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II –Declaração UNIFICADA 

Anexo III–Modelo da proposta  

https://www.cigedas.mg.gov.br/


 

Anexo IV – Declaração de dados bancários e dados dos responsáveis; 

Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

São João del Rei, 27 de março de 2024. 
 
 
 

Higino Zacarias de Sousa 
Presidente - CIGEDAS 



 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO:Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de ítens de 

supermercado em atendimento à sede administrativa do CIGEDAS - Consórcio Intermunicipal de Gestão e 

Desenvolvimento Ambiental Sustentável das Vertentes, visando a manter o pleno funcionamento das 

atividades se fazendo necessária a aquisição de gêneros alimentícios, produtos de limpeza e higienização, e 

de copa e cozinha, pelo período de 12 meses, conforme especificações e características a seguir: 

1. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
LOTE 01 – MATERIAIS DE LIMPEZA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QTDE MARCA DE 
REFERÊNCIA 

01 
Álcool, tipo etílico hidratado, concentração 92,8 INPM. 
Aplicação: uso doméstico Frasco de 1litro L 20 Start 

02 

Álcool em gel 70º INPM, antisséptico,com poder de 
elimniação de 99,9% dos germes e bactérias, 
acondicionados em frascos individuais de 
aproximadamente 420 g 

Und 100 Asseptgel 

03 
Álcool tipo etílico, hidratado, teor alcoólico 70% (70º) 
líquido, frasco de aproximadamente 1 litro Und 100  

04 

Desinfetante perfumado - Limpador multiuso, de uso 
doméstico. Aromas diversos. Galão de 1 litro. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número do lote, validade e 
número de registro no Ministério da Saúde. 

L 20 
Casa e 

Perfum
e 

05 

Detergente para louças, biodegradável, consistente. 
Aplicação: remoção de gorduras de louças, talheres e 
panelas. Aroma natural. Frasco de 500ml. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência,número do lote, validade e 
número de registro no Ministério da Saúde. 

ml 30 Ypê 

06 

Esponja de louça dupla face (fibra e espuma), formato 
retangular, medindo 110x75x23mm, abrasividade 
média. Composição: espuma de poliuretanocom 
bactericida, fibra sintética com abrasivo. 

Pacote 24 Esfrebom 

07 
Flanela para limpeza, 100% de algodão, cor amarela de 
tom forte, lisa, medindo 56x38cm. Und 15 - 

08 
Panos de chão – alvejado. Em algodão liso, 100% 
algodão, na cor branca. Medidas aproximadas 43 x 67 
cm 

Und 30 - 

09 Pano descartável multiuso. Pacote 20 Perfex 

10 
Pano de prato atoalhado, com bainha e etiqueta 
possibilitando visualizar a procedência/marca com 
medidas de 45 x 70 cm 

Und 30 - 



 

11 

Papel Higiênico neutro, folha dupla, de alta qualidade, 
100% celulose, picotado e gofrado. Rolo 30mx10cm. 
Pacote com 4. (Sugestão: Neve ou equivalente) 

Pacote 150 Neve 

12 
Rodo, com cabo de madeira plastificada com rosca, 
suporte plástico medindo 40cm, 01 borracha UND 05 Noviça 

13 

Vassoura 100% piaçava, 04 carreiras de 40cm, cabo 
1,2m em madeira crua tratada e polida ,alta 
resistência, qualidade, acabamento, leveza. Resistente 
a intempéries; fixação do cabo na base atravésde 
rosca na peca; com cerdas de12cm 

UND 05 ROSSI 

14 

Água sanitária, à base de cloro. Composição química: 
Hipoclorito de sódio, hidróxido de sódio, cloreto, tero 
cloro ativo variando de 2 a 2,50%, cor levemente 
amarelo- esverdeada. Aplicação alvejante e 
desinfetante ante de uso geral, frasco de 5 litros 

UND L 12 Brilhante 

 
LOTE 02 – GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E AFINS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE MARCA DE 
REFERÊNCIA 

01 

Açúcar cristal, branco de 1º qualidade, 
acondicionado em embalagem plástica de 02 Kg 
(dois quilos), com todas as informações pertinentes 
ao produto, previsto na legislação vigente, 
constando data de fabricação e validade nos pacotes 
individuais. 

Pacote 40 Cristal 

02 

Biscoito cream cracker salgado, tipo água e sal, 
contendo cloreto de sódio em quantidade que 
acentue o sabor salgado. Embalagem 
individualizadas em papel celofane, com 
identificação do produto, marca do fabricante. 

Pacote c/ 3 
unidades 

de 
aproximad 

amente 
400g 

48 Aymoré 

03 

Água mineral potável, sem gás, envasada em 
garrafões de 20 (vinte) litros, fabricados em 
policarbonato- PC ou em polietileno tereftalato – PET 
de ótima qualidade, retornáveis, azul claro, super   
transparente, resistente a impacto, devidamente 
identificados por rótulo do produto ehigienizados 

Galão 140  

04 Biscoito sabor chocolate com recheio 
saborchocolate. 

Pacote 
120g 160 Aymoré 

05 
Pão doce tipo bisnaga de 25g contendo água, açúcar e 
fermento, pão curto com miolo e casca dourada. Pacote de 

300g 50 Seven Boys 

06 

Biscoito de Polvilho Assado – biscoito salgado de 
polvilho tradicional, torrado, fabricado com os 
seguintes ingredientes: polvilho azedo, gordura 
vegetal, ovos, leite e sal refinado (cloreto de 
sódio), com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido, 
com Registro no Órgão Competente. 

Pacote 
com 

aproxim
ad 

amente 
150 g 

120  



 

07 

Café Solúvel Torrado e Moído, de 1º Qualidade, 
empacotado a Vácuo puro, acondicionado em 
embalagem (tipo Tijolinho) de 500g, 
classificação oficial brasileira (tipo 8 Cob.), com 
no máximo de 15% de grão P.V.A (Pretos, Verdes 
e Ardidos), isento de bebidas rio ou riozona, 
ponto de torramédia, moagem média/fina e 
informações na embalagem conforme legislação 
em vigor. (Sugestão: PILÃO ou equivalente). 

Pacote 90 Pilão 

08 

Guardanapo de papel, material celulose, largura 
20, comprimento 23, folha simples de cor 
branca (100% branca), macio. Pacote com 50 
unidades. 

Pacote 24 Snob 

09 
Pilha media AA Alcalina com 4 unidades. 

Cartela 70  
Panasonic 

10 
Pilha palito AAA Alcalina com 4 unidades. 

Cartela 70  
Panasonic 

11 

Toalha de papel, folha dupla, picotada, cor 
branca (100% branca), super resistente, de 
rápida absorção, primeiraqualidade. Pacote com 
02 rolos de 60 toalhas medindo 20x22cm 

Pacote 70 Snob 

12 
Pão de forma. Massa leve, farinha de trigo, 
fermento, sal, açúcar, gordura tipo vegetal e 
água, com casa, cortado em fatias. 

Pacot
e 

500g 

48 Pulman 

13 Manteiga pura com sal Unidade 
de 500g 30 Porto 

Alegre 

14 Açúcar refinado granulado em sachê 05 gr Caixa c/ 
400 uni 03 UNIÃO 

15 Àgua Mineral em copo sem gás caixa com 48 
unidades Caixa 100 Passa 

Quatro 

16 Chá Matte Natural Caixa c/ 
15 saches 120 Matte Leão 

17 
Leite tipo longa vida integral 1L Caixa c/ 

12 
unidades 

12 Molico 

18 
Biscoito Maisena tradicional embalagem com 03 
pacotes 

Embalagem 
c/ 03 

pacotes 
48 Aymoré 

19 Rosquinhas sabor coco  Caixa com 
1,5 Kg 36 Aymoré 

20 Achocolatado em pó instantaneo Lata 400gr 36 Nestle 

 
LOTE 03 – PRODUTOS DESCARTÁVEIS E UTENSÍLIOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE MARCA DE 
REFERÊNCIA 



 

01 

Copo descartável confeccionado com resina 
termoplástica branca ou translúcida com 
capacidade mínima de 180 ml e máxima de 200 
ml, medindo aproximadamente 7 cm de 
diâmetro na boca, 4,5 cm de diâmetro no fundo 
e 8 cm de altura. Os copos devem ser 
homogêneos, isentos de materiais estranhos, 
bolhas, rachaduras, furos, deformações, bordas 
afiadas ou rebarbas, não devem apresentar 
sujidade interna ou externamente. O copo deve 
trazer gravado em relevo, com caracteres 
visíveis e de forma indelével, a marca ou 
identificação do fabricante, a capacidade e o 
símbolo de identificação de material para 
reciclagem. Acondicionado conforme a praxe do 
fabricante, de forma a garantir a higiene e 
integridade do produto até seu uso. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência e 
quantidade. Deverá atender as condições gerais 
da NBR14865 e NBR 13230 da ABNT. 

Pacote 40 Copoplast 

02 

Toalha de papel Interfolhas, tipo folha 2 dobras, 
gofrada, cor branca (100% celulose virgem), 
super resistente, rápida absorção de líquido, de 
primeira qualidade. 20,5cmx23cm. Aplicação: 
higiene pessoal. Pacote com 1.000folhas 

Pacote 100 Belipel 

03 

Sabonete líquido, aspecto físico viscoso, com 
fragrâncias diversas. Aplicação: para 
higienização e hidratação da pele. Galão de 5 
litros. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, número do lote, validade e 
número de registro no Ministério da Saúde 

Und L 06 - 

04 

Saco plástico lixo, 30 litros, 6 micras, cor preta, 
largura 59, altura 62, de polipropileno. 
Aplicação: uso doméstico. Pacote com 10 
unidades. Deverá estar em conformidade com 
as normas da ABNT NBR 
9190/9191/13055/13056. (Reforçado) 

Pacote 25 CRW Plast 

05 

Saco plástico lixo, 50 litros, 63 cmx80cm, cor 
preta. Pacote com 10 unidades. Composição; 
95% PEBD Reciclado – 5% Pigmento de acordo 
com a NBR 15448-2:2008. 

Pacote 25 CRW Plast 

06 

Filtro de papel 103 para café. Embalagem com 
30 unidades Pacote 50 Mellita 

07 

Lixeira para banheiro fabricada em plástico 
resistente com acionamento por pedal com 
capacidade para 20 litros 

Unid 05  



 

08 

Lixeira para uso geral tamanho grande fabricada 
em plástico resistente e com tampa com 
capacidade de 50 litros 

Unid 03 Tramontina 

09 

Dispenser toalha de papel interfolhado para 
lavatório em material resistente para fixação em 
parede, cor neutra. 

Unid 05  

10 Jogo de 6 xícaras de café com pires Conjunto 20 Duralex 

11 

Xícara avulsa para chá/café com capacidade de 
aproximadamente 240 ml  (ceramica/porcelana)  Unid 100 Duralex 

12 

Pires avulso para xícara de chá/café com 
aproximadamente 15 cm de diametro 
(cerâmica/porcelana) 

Unid 100 Duralex 

13 

Xícara avulsa para chá/café com capacidade de 
aproximadamente 246 ml  (vidro)  Unid 100 Duralex 

14 

Pires avulso para xícara de chá/café com 
arpoximadamente 15 cm de diametro (vidro) Unid 100 Duralex 

15 

Jarra de vidro com tampa com capacidade para 
1,5 litros Unid 15  

16 

Jogos de copos em vidro para água/suco 300 ml 
c/ 06 unidades Conjunto 20  

17 

Prato plástico descartável 15 cm Raso Branco 

Pacote 150 Totalplast 

18 

Prato plástico descartável 21 cm branco  

Pacote 150 Totalplast 

19 

Garfo descartável sobremesa 
transparente/branco Pacote 150 Prafesta 

20 

Garfo descartável refeição em material 
reforçado Pacote 150 MexaBem 



 

21 

Colher descartável refeição em material 
reforçado Pacote 150 MexaBem 

22 

Colher descartável sobremesa 
transparente/branco Pacote 150 MexaBem 

23 

Garfo de mesa em aço inox com medindo 
aproximadamente 20 cm x 2,5cm x 3mm Unid 150 Tramontina 

24 

Colher de Mesa em aço Inox com tamanho de 
aproximadamente  19,5 cm de comprimento Unid 150 Tramontina 

25 

Conjunto de colheres para café em aço inox c/ 
06 peças Conjunto 30 Tramontina 

26 

Conjunto de facas de refeição  Facas de Mesa 12 
peças com medidas  0,5cm x 2,0 cm x 21 Conjunto 30 Tramontina 

27 

Pote de vidro fabricado com vidro de altíssima 
qualidade com tampa rosqueável e capacidade 
para 1,3 litros. 

Unidade 30 Invicta 

28 

Caixa térmica com capacidade de 26 litros 

Unidade 5 Mor 

29 

Caixa térmica com capacidade de 32 litros 

Unidade 5 Mor 

30 

Cadeado aço inoxidável com 02 chaves 25mm 

Unidade 20 Pado 

31 

Cadeado aço inoxidável com 02 chaves 35mm 

Unidade 20 Pado 

32 

Cadeado aço inoxidável com 02 chaves 40mm 

Unidade 20 Pado 

33 

Cadeado aço inoxidável com 02 chaves 50mm 

Unidade 20 Pado 



 

34 

Extensão Múltipla 5 Tomadas 2P+T Cabo de 5m  
Cinza Médio Unidade 10 Tramontina 

Eletrick 

35 

Extensão Múltipla 5 Tomadas 2P+T Cabo de 20 m 
Cinza Médio Unidade 5 Tramontina 

Eletrick 

36 

Extensão Prolongadora De Fios 10 Metros Fio 

Unidade 10 Tramontina 

 

1.1 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

1.1.1. Os itens que compõem o objeto deste Termo de referência, são de natureza comum por terem 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste termo de referência, e por conter 

especificações usuais de mercado, nos termos do inciso XIII, do art. 6°, da Lei 14.133/2021. 

 

1.2. DA DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO PÚBLICO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.2.1. Tendo em vista que o CIGEDAS realiza licitações compartilhadas apenas no ambito dos municípios 

consorciados, e que existe prévia informação das demandas pelos municípios consorciados, e que nestes 

termos a entidade gerenciadora será a única contratante, uma vez que os municípios consorciados são entes 

participantes, fica dispensado o procedimento previsto no art. 86 da Lei 14.133/2021, nos moldes de seu §1º. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente licitação será utilizada para aquisição de itens indispensáveis ao dia-a-dia da sede 

administrativa do CIGEDAS,de seus empregados públicos na execução das atividades meio e fim do 

consórcio, como também na sua conservação e limpeza. 

 

3. DO VALOR A SER PAGO PELO OBJETO 

3.1. Considerar-se-á para efeitos de adjudicação, a média atual de preço de mercado, ou seja, não será 

adjudicado valor maior que o praticado no mercado conforme cotações realizadas pelo Setor de Orçamentos 

e o pregoeiro se reserva o direito de negociar com a(s) empresa(s) participante(s) do certame até que sejam 

alcançados valores abaixo do preço de mercado conforme diligências realizadas anteriormente. 

 

4. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

4.1. A proposta de preços deverá ser apresentada respeitando a especificação, conforme dispõe o item 1 do 

termo de referência, com no máximo duas casas decimais.  

4.2. Os licitantes deverão indicar na proposta, preferencialmente, a forma de envio da ORDEM DE COMPRAS 

(fax ou e-mail). 

4.3. Poderá o pregoeiro estabelecer o valor do lance mínimo para o item/lances. Os valores máximos para 

adjudicação não deverão ultrapassar os valores de referência estimados para a contratação. 



 

4.4. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 dias. 

 

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO 

5.1. A entrega dos produtos referentes aos demais itens será efetivada em até 05 (cinco) dias úteis após 

emissão da ordem de fornecimento a ser entregue ao licitante vencedor por qualquer meio hábil de 

comunicação, sendo os custos de envio da Contratada. 

5.3. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência. 

5.4. A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, e dentro do 

prazo estabelecido pelo Consorcio CIGEDAS, as partes do objeto deste Edital e seus Anexos, em que se 

verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de 

serviços. 

 

6. PROPOSTA DE PREÇO 

6.1. A proposta de preços deverá ser apresentada respeitando a especificação, conforme planilha do item 1 

do termo de referência, com no máximo duas casas decimais. 

 

7. DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. Pela execução do objeto da presente Licitação, o Contratante efetuará os pagamentos à contratada 

mensalmente, mediante apresentação de correspondente nota fiscal em até 30 (trinta) dias após o 

fornecimento do objeto. 

7.2. Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de produtos em desacordo 

com a autorização emitida pelo Setor de Compras, com o edital, com a ata de registro de preços e com a 

proposta do licitante. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua reapresentação válida. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária vigente, as quais serão 

apontadas pelo Setor de contabilidade (órgãos contratantes) no ato que anteceder cada contratação, 

conforme dispõe o Decreto Federal 9.488/2018. 

 

9. DA VALIDADE DO REGISTRO 

9.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme dispõe o artigo 84 da Lei Federal n° 



 

14.133/2021. 

9.2. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas 

serão renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, 

não sendo permitido cumular com as quantidades não utilizadas. 

 

10. JUSTIFICATIVA ORÇAMENTO SIGILOSO 

10.1. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o 

orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”, cita-se Zymler e 

Dios (2014, p. 117): 

“A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances 

gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa medida deve se 

mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, 

sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor 

deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite de 

sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada. Caso assim 

não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a 

possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os 

critérios que regem a apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a 

competitividade do certame e propicia-se melhores propostas para administração. 

Não se ouvida que determinados agentes do mercado participam de licitações e 

elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, 

seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem dispostos a arcar 

com as despesas daí decorrentes, simplesmente se baseiam no orçamento efetuado 

pela administração. Esse procedimento, contudo, é temerário porque as propostas 

podem não refletir a realidade econômica do licitante, redundando em dificuldades 

posteriores na execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento 

obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí 

elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais 

realistas economicamente.”  

 

Ainda segundo Zymler e Dios (2014): 

“Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no caput do 

art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum 



 

princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na 

hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade 

em contraposição aos da eficiência elou da economicidade. Nesse contexto de 

ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência temporária da 

divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da busca da melhor proposta 

pela administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão 

atendidas, pois será garantida a transparência do procedimento licitatório com a 

divulgação do orçamento ao final do certame.” 

 

10.2. Desta forma, através do orçamento sigiloso busca – se  assertividade pela Administração, na 

escolha da contratada que tendo conhecimento do objeto, apresente proposta dentro da sua realidade 

para que tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória. Desta forma e por 

todo justificado anteriormente, este órgão opta que o  ORÇAMENTO PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A 

CONTRATAÇÃO SERÁ TORNADO PÚBLICO APENAS E IMEDIATAMENTE APÓS O ENCERRAMENTO DA 

LICITAÇÃO, tornando público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas na Planilha Orçamentária. 

 
11.DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

 
11.1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial dos preços poderá ser solicitada, se 

acaso, da ata de registro, derivarem contratações celebradas após o decurso de 12 (doze) meses, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, ficando a cargo da 

interessada a apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 

11.2. Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, a 

CONTRATADA se obriga a fornecer a cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do documento 

correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva 

da CONTRATADA, o fornecimento dos documentos comprobatórios dessas ocorrências (notas fiscais ou 

outro que comprove). 

11.3 Para concessão do reajuste, a ser concedido após o interregno mínimo de um ano, contado a partir 

da data limite para a apresentação da proposta, será adotado o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor –INPC. 

 
 
 



 

12. FISCALIZAÇÃO 

12.1. O recebimento dos bens se dará através do responsável do Controle Interno do CIGEDAS;  

12.2. A gestão e fiscalização da contratação será execerdida por servidor devidamente designado. 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4. O (A) Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

12.5. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor e ou 

prestador de serviços, ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade 

da administração e de seus agentes e prepostos. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

13.1.São obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da natureza do contrato: 

a)  Fornecer os itens no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da emissão da Ordem de Compra, no local 

estipulado pela Contratante nos locais pré definidos no item 1. 

b) Entregar os produtos objeto do Contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos 

fixados. 

c) Providenciar a troca dos produtos considerados impróprios para utilização, no prazo máximo de 02 

(dois) dias, após o estabelecido para a entrega normal. 

d) Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pelo CIGEDAS com respeito à 

execução do objeto. 

e) Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo que os produtos sejam fornecidos de acordo 

com este Termo de Referência. 

f) Transportar os produtos solicitados, as suas expensas, até o local informado. 

g) Indicar um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim 

como decidir acerca de questões relativas aos produtos, e atender aos chamados do Consorcio CIGEDAS, 

por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz. 

h) Fornecer números telefônicos para contato do Consorcio CIGEDAS com o Preposto, ainda que fora do 

horário normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional. 

i) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a sua 



 

vigência, a pedido do Consorcio CIGEDAS. 

j) Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos objeto desta 

Licitação pela equipe do Consorcio CIGEDAS, durante a sua execução. 

k) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, de modo a favorecer 

e a buscar a constante melhoria dos resultados obtidos, preservando o Consorcio CIGEDAS de qualquer 

demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da contratada. 

l) Indenizar o Consorcio CIGEDAS por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da 

execução deste objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. 

m) Cumprir os prazos previstos neste Termo. 

n) Receber pelos fornecimentos realizados, devidamente aceitos pelo CIGEDAS. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. São obrigações da CONTRATANTE, além de outras decorrentes da natureza do contrato: 

a)Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitadas. 

b)Fiscalizar a execução do contrato. 

c)Efetuar pagamento à Contratada. 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

XIII. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

XIV. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

XV. dar causa à inexecução total do contrato; 

XVI. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

XVII. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

XVIII. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

XIX. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

XX. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

XXI. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



 

XXII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XXIII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XXIV. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2 De acordo com o disposto no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, serão aplicadas ao 

responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

V. advertência; 

VI. multa; 

VII. impedimento de licitar e contratar; 

VIII. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

15.3 Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e amostras (quando 

solicitadas), ou pela apresentação de documentação falsa ou pela não manutenção da proposta: 

IV. Advertência; 

V. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta; 

VI. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.4 Pela oferta/envio de proposta de objeto em desacordo com as especificações constantes no Edital: 

VII. Advertência; 

VIII. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado em 

desacordo. 

IX. Pela recusa no fornecimento do objeto nos prazos previstos em Edital: 

X. Advertência; 

XI. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto recusado; 

XII. Impedimento de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.5 Pelo atraso no fornecimento/prestação de serviço do objeto, considerando os prazos exigidos no 

Edital: 

IV. Advertência; 

V. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do objeto não fornecido, 



 

por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para 

entrega do objeto; 

VI. Impedimento de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.6 Pela entrega do objeto em desacordo com os termos do Edital: 

IV. Advertência; 

V. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto fornecido em 

desacordo; 

VI. Impedimento de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.7 Por causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: 

V. Advertência; 

VI. Ressarcimento ao erário; 

VII. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto; 

 

VIII. Impedimento de licitar e contratar com órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

 

15.8 A sanção prevista no inciso “IV” do item 15.7 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) 

poderá ser aplicada em qualquer das infrações administrativas, dependendo da gravidade dos fatos, 

conforme dispõe o Art. 156, § 5º da Lei Federal n° 14.133/2021, a qual impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

15.9 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste edital ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

como sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 



 

de análise jurídica prévia. 

15.10 No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o órgão 

gerenciador informará os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

 

São João del-Rei, 27 março de 2024. 

 

 

José Carlos Gimenez Dias 

Pregoeiro 

  



 

ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024“REGISTRO DE PREÇOS” 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

A empresa , CNPJ sob nº, com sede na, DECLARA sob as penas da Lei Federal n° 14.133/2021 

para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, instaurado por 

esse órgão público, que: 

a. Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, conforme 

dispõe a aplicação de sanções no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

b. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do 

art. 7º da Constituição Federal; 

( ) Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de aprendiz. 

c. Se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP. 

d. Cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. 

(Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na 

habilitação, fazer constar tal ressalva); 

e. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob 

pena de desclassificação. 

g. Que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

h. Que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, 

com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 



 

 

i. Que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste 

edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/DETENTORA 

DA ATA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento 

de identificação, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica) e CAT (Certidão de Acervo Técnico). 

j. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como microempresa no ano- calendário desta licitação, em conformidade com o 

previsto no inciso II, do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 15 de dezembro de 

2006. 

SIM (     )   NÃO SE APLICA (     ) 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

LOCAL E DATA. 

 

 

 

Assinatura do representante legal da proponente Nome e CPF 



 

ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº007/2024“REGISTRO DE PREÇOS” 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

AO CIGEDAS A/C: Pregoeiro  

 

A empresa................................................................, inscrita no CNPJ sob nº ........................................., 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ….................................., portador da Carteira de Identidade nº 

…......................... e do CPF nº …................, apresenta e submete à apreciação desse Pregoeiro, sua 

proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 

erros ou omissões que venham a ser verificadas na sua preparação.  

O nosso preço global para o(s) presente(s) LOTE(s) é de R$ ............ 

(............................................................................).  

 

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos: 

a)todos os custos diretos e indiretos para o perfeito fornecimento do objeto ora proposto, inclusive as 

despesas com mão de obra especializada ou não, encargos da legislação social trabalhista, 

previdenciária, e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios 

resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais;  

b) custos necessários para atendimento às exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for 

necessário para o fornecimento do objeto, sem que noscaiba, em qualquer caso, direito regressivo em 

relação ao CIGEDAS.  

Declaramos ainda, que temos pleno conhecimento do objeto a ser fornecido; Recebemos do Consórcio 

todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta; e, estamos cientes dos critérios de 

pagamento especificados no edital, com eles concordamos plenamente.  

Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar a Ata de registro/ contrato dentro 

do prazo estabelecido.  

Declaramos que a presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.  

Informamos que a empresa mantém conta junto ao Banco ..................., Agência ............., conta 

XXXXXXXXX.  

 

 

............................................... (local e data) ................................................ ............  

 

Assinatura, qualificação e carimbo (representante legal)  

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

  



 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS E DADOS DOS RESPONSÁVEIS 

 

A empresa , CNPJ sob nº, com sede na, DECLARA sob as penas da Lei Federal n° 14.133/2021, os 

dados bancários e dados dos responsáveis, conforme segue: 

 

Dados Bancários: 

Nome do Banco: 

Cidade: 

Nº da Agência: 

Nº da Conta Corrente: 

Chave Pix: 

 

Dados do Representante Legal – Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Nome Completo: 

Cargo ou Função: 

Telefone para contato: 

E-mail para contato: 

 

Dados do Responsável pelo recebimento das autorizações de fornecimento/ordem de 

compra/empenhos: 

Nome Completo: Cargo ou Função: Telefone para contato: E-mail para contato: 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data.  

 

 

Assinatura do representante legal da proponente Nome e CPF 

 



 

ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº___/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

 

Aos          dias        do mês dedo ano de 2024, presentes de um lado, Consórcio 

Intermunicipal de Gestão e Desenvolvimento Ambiental Sustentável das Vertentes - CIGEDAS, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 18.773.785/0001-09, localizado na Rua 

Operário Uriel de Moura Ferreira, 31, Vila Maria, São João del-Rei/MG, CEP 36.307-422 

representado(a) por seu Presidente e prefeito municipal de Ritápolis/MG, Sr. Higino Zacarias de 

Sousa, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e os municípios participantes do 

certamedoravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES do Sistema de Registro de Preços e que 

integram essa Ata de Registro de Preços e de outro a empresa   inscrita no 

CNPJ sob o nº , com sede a    , doravante denominada 

FORNECEDORA, que firmam a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o resultado do 

julgamento do Processo Licitatório nº 028/2024 na modalidade de Pregão Eletrônico nº 007/2024, 

regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Portarias 050/2023 e 060/2023 do CIGEDAS e pelos 

termos do edital, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem como objeto contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas condições definidas no 

ato convocatório, seus anexos e propostas de preços, os quais integram este instrumento 

independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1 As partes resolvem registrar preços dos seguintes itens e quantitativos abaixo 

especificados: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

2.2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará os órgãos participantes a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, 

conforme artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

 



 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e 

poderá ser prorrogado, por igual período,desde que comprovado o preço 

vantajoso, conforme dispõe o artigo 84 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

6.2 Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as 

quantidades inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, 

independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não 

sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas. 

6.3 A partir do início de vigência da ata de registro de preços, a licitante 

vencedora obriga-se a cumprir integralmente com todas as condições 

estabelecidas, sujeitando-se as penalidades em caso de descumprimento 

de qualquer das cláusulas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

8.1 A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 

disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e Regulamentos do 

CIGEDAS. 

8.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de elevação do custo do 

objeto ora registrado nas situações previstas na alínea “d”, Inciso II do art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que, devidamente comprovados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores. 

8.3 Nos casos de elevação ou redução dos preços inicialmente pactuados, a 

solicitação deverá ser encaminhada via endereço eletrônico 

parasecretariaexecutiva@cigedas.mg.gov.br, com anexo dos documentos 

comprobatórios tais como: planilha de custos, lista de preços de 

fabricantes, notas ficais ou outros documentos idôneos, alusivos à data da 

apresentação da proposta e do momento do pleito. 

§ 1º A partir da solicitação encaminhada pela fornecedora, o órgão gerenciador convocará 

os demais classificados para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

 

 

mailto:secretariaexecutiva@cigedas.mg.gov.br


 

§ 2º Quando constatado pelo órgão gerenciador que, o preço registrado encontra-se 

superior ao preço praticado no mercado, e que o fornecedor não aceite reduzi-lo, será liberado do 

compromisso assumido e convocado os demais fornecedores classificados para negociar a redução 

dos preços, conforme ordem classificatória do certame. 

 

8.4 Realizada as negociações, o órgão gerenciador poderá: 

I. Deferir a solicitação, fixando novo preço pactuado através de parecer 

jurídico e decisão da autoridade competente; ou 

II. Indeferir a solicitação, mantendo-se assim os preços inicialmente 

pactuados, contendo o devido embasamento para tal ato. 

III. O cancelamento de eventual item da ata de registro de preços poderá 

ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o seu cumprimento, nas seguintes hipóteses: 

a- por razão de interesse público, devidamente justificado; ou 

b- a pedido do fornecedor, devidamente comprovado e justificado. 

8.5 para analisar o pedido de cancelamento de item/lote do registro nos 

termos do caput deste item, devidamente comprovado e justificado, o 

órgão gerenciador convocará via endereço eletrônico (E-mail) os demais 

fornecedores classificados no certame para a verificação da disponibilidade 

do objeto no mercado e dos preços praticados. 

8.6 Nos casos em que, os fornecedores convocados informarem a 

indisponibilidade do objeto, será temporariamente suspenso o seu 

fornecimento, por período definido em decisão da autoridade competente, 

de acordo com o mérito de cada situação. 

8.7 Nos casos em que, os fornecedores convocados informem a disponibilidade 

do fornecimento do objeto, será realizada pesquisa de preços praticados, 

conforme ordem classificatória do certame, transferindo-se o objeto ao 

fornecedor que ofertar a proposta mais vantajosa. 

8.8 Decaíra do direito de classificação da nova pesquisa de preços, prevista no 

inciso III deste item, o fornecedor que não responder a diligência no prazo 

de até 03 (três) dias úteis. 

8.9 O órgão gerenciador decidirá sobre a revisão dos preços, suspensão ou  

 

 

 



 

pedido de cancelamento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, salvo por 

motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

8.10 Em se tratando de pedidos de revisão dos preços e/ou cancelamento de 

objeto, enquanto não houver a apreciação e o deferimento do órgão 

gerenciador, a fornecedora fica obrigada a executar o objeto licitado nas 

condições inicialmente estabelecidas na ata de registro de preços. 

8.11 A decisão do órgão gerenciador quanto as situações previstas no caput 

deste item terão vigência a contar da data de sua deliberação, sem efeitos 

retroativos, razão pela qual, eventuais autorizações de fornecimento, 

empenhos ou documentos equivalentes, que forem emitidos anterior a 

decisão da autoridade competente deverão ser cumpridas nas condições 

estabelecidas em ata de registro de preços, sob pena de aplicação das 

sanções cabíveis. 

8.12 A ata de registro de preços do fornecedor poderá ser rescindida pelo órgão 

gerenciador quando: 

i. descumprir as condições estabelecidas no edital de licitação e sua respectiva ata 

de registro de preços; 

ii. não dar cumprimento a execução do objeto, constantes na nota de empenho, 

ordem de compra, autorização de fornecimento, contrato ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido neste edital, sem justificativa aceitável por 

parte da fornecedora; 

iii. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

iv. sofrer sanção impeditiva prevista em lei. 

Parágrafo único. A rescisão da ata registro de preços nas hipóteses previstas no item 4.4 e 

suas respectivas alíneas será formalizada por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 

5.1. O fornecimento do objeto deverá ser efetuado mediante o recebimento da ordem de 

compra ou autorização de fornecimento ou nota de empenho ou contrato ou documento 

equivalente, a ser emitido pelos órgãos participantes do certame. 

5.2. O prazo de entrega do objeto deverá cumprir estritamente o disposto no edital e 

anexos do processo licitatório, o qual gerou esta ata de registro de preços. 

5.3. O local de entrega do objeto será estabelecido em cada ordem de compra ou 



 

autorização de fornecimento ou nota de empenho ou contrato ou documento equivalente, 

conforme dispõe o edital de licitação e anexos do processo licitatório, o qual gerou esta ata de 

registro de preços. 

5.4. Todas as despesas relativas à entrega do objeto correrão por conta exclusiva da 

fornecedora. 

5.5. O objeto deverá ser fornecido aos órgãos solicitantes pelo valor aprovado no 

processo, sendo proibida a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor 

registrado, correndo por conta da fornecedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, bem como, custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição da República Federativa do Brasil, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho, nos termos de ajustamento de conduta vigentes e demais 

despesas que venham a surgir para a perfeita execução do objeto. 

5.6. O fornecimento dar-se-á em estrita conformidade com os termos do edital e anexos, 

em especial o anexo I - termo de referência. 

5.7. A não entrega do objeto conforme estabelecido nos subitens, ensejará a revogação da 

ata de registro de preços e aplicação das sanções legais previstas. 

5.8. Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada 

órgão participante, de acordo com sua regulamentação própria. 

5.9. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios 

de quantidade, de qualidade ou documentação técnica, ou por desacordo com as especificações 

estabelecidas no edital, verificadas posteriormente. 

5.10. O objeto entregue poderá ser rejeitado pelo fiscal do órgão participante, no todo ou 

em parte, quando estiver em desacordo com o edital e seus anexos, proposta de preços ou 

legislações vigentes, obrigando-se a fornecedora substituí- lo no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas após o recebimento da comunicação oficial feita pelo órgão, sob pena de revogação da 

ata de registro de preços e aplicação das sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados pelos órgãos participantes após o recebimento 

definitivo do objeto, envio da nota fiscal eletrônica/fatura e documentos complementares (se 

solicitado) no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, em moeda corrente nacional, conforme ordem 

cronológica de pagamento de cada órgão. 

6.2. O pagamento estará condicionado à entrega do objeto e de todas as condições de 

habilitação exigidas no edital. 

6.3. Os órgãos participantes não se responsabilizam pelo atraso dos pagamentos nos casos 



 

da não entrega do objeto ora registrado, bem como se a contratada agir com imperícia no 

fornecimento deste. 

6.4. A nota fiscal deverá ser emitida para cada órgão participante, contendo o número do 

processo licitatório e da ata de registro de preços, descrição completa do objeto, unidade de 

medida, marca, valores unitários e totais conforme a ordem de compra/autorização de 

fornecimento/nota de empenhoemitida, dados da agência e conta bancária (em nome da 

fornecedora) e demais informações solicitadas pelos órgãos participantes ou ainda nas legislações 

vigentes. 

6.5. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja 

idêntico àquele da habilitação e proposta, sendo responsabilidade da fornecedora manter a 

identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução. 

6.6. Nenhum pagamento será efetuado a fornecedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

6.7. Os pagamentos deverão cumprir integralmente o disposto no edital de licitação e 

anexos, bem como os termos da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

7.1 Os recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações dos orçamentos vigentes 

dos órgãos participantes e constarão no empenho/autorização de fornecimento emitida pelas 

Administrações Municipais. 

7.2 Os recursos financeiros serão de origem própria e, de transferências constitucionais e 

legais dos órgãos participantes do certame. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

8.1. Compete ao órgão gerenciador: 

a. A administração e o gerenciamento da ata de registro de preços; 

b. Decidir sobre as alterações da ata de registro de preços, nos termos da 

cláusula quarta desta ata;Remanejar quantitativos entre os órgãos 

participantes do certame ou de estimativa adicional, conforme dispõe o 

edital de licitação. 

8.2 Compete aos órgãos participantes: 

a. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

editalícias. 



 

b. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal, desde que atendidas às 

obrigações editalícias. 

c. Rejeitar, em todo ou em parte, o objeto fornecido em desacordo com as obrigações 

assumidas pela fornecedora. 

d. Fiscalizar o fornecimento do objeto ora contratado. 

e. Indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora. 

 

8.3. Compete a fornecedora: 

a. Manter durante a vigência da ata de registro de preços todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas. 

b. Atender a toda a legislação federal, estadual e municipal, afeta à área. 

c. Entregar o objeto em prazo não superior ao máximo estipulado no edital e seus 

anexos. 

d. Substituir, conforme termos do edital e seus anexos, às suas expensas, o objeto que 

não se adequar às especificações exigidas. 

e. Assumir a responsabilidade e despesas relativas a todos os encargos previdenciários, 

trabalhistas, de seguros, acidentes, impostos e obrigações sociais previstas na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o órgão gerenciador ou com os órgãos participantes 

do certame. 

f. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão gerenciador, 

aos órgãos participantes ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 

dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 

sujeita. 

g. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por 

eles praticados, bem como, por eventuais danos pessoais e materiais causados ao órgão 

gerenciador, aos órgãos participantes ou a terceiros, durante o fornecimento e execução do 

objeto. 

h. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio do órgão 

gerenciador. Em eventuais pedidos de subcontratação, o detentor da ata de registro de preços, 

através de documento oficial, devidamente justificado, deverá apresentar ao Consórcio, 

documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado para apreciação. 

i. Responder, sempre que solicitado pela contratante, os questionamentos referentes ao 

objeto. 

j. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou 



 

omissões que causem danos à Administração ou à terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do 

fornecimento do objeto desta ata de registro de preços. 

k. Comunicar por escrito à contratante qualquer problema ocorrido na execução do 

objeto da ata de registro de preços. 

l. Acatar a fiscalização do objeto contratado que deverá ter suas solicitações atendidas 

imediatamente. 

m. Atender todos os pedidos de contratação durante o período de vigência da ata de 

registro de preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, observando 

as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelos órgãos participantes. 

n. A fornecedora deverá acusar o recebimento da ordem de compra/autorização de 

fornecimento/empenho, bem como de quaisquer outras notificações enviadas por endereço 

eletrônico ou sistema de gestão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final 

deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil. 

o. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com Código 

de Defesa do Consumidor. 

p. Fornecer o objeto constante na ordem de compra ou autorização de fornecimento ou 

nota de empenho ou contrato ou documento equivalente emitida dentro do prazo de validade da 

ata de registro de preços, mesmo se a entrega do ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

q. A partir do momento que for solicitado pelo consórcio, cadastrar a nota fiscal no 

sistema de gestão do consórcio, para cada ordem de compra/autorização de 

fornecimento/empenho emitido. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ESTIMATIVA ADICIONAL E REMANEJAMENTO 

9.1 O órgão gerenciador intencionou estimativa adicional com vistas a complementar os 

quantitativos a serem registrados, conforme preconiza a regulamentação própria do CIGEDAS. 

9.2 A estimativa adicional não terá destinação específica, nem vinculação a qualquer 

município consorciado. 

9.3 O limite para cada município de quantitativo a ser remanejado através da estimativa 

adicional é aquele definidoem edital de licitação. 

9.4 Em casos excepcionais, o município poderá solicitar percentual acima do estabelecido, 

ficando a cargo do órgão gerenciador analisar o saldo disponível para remanejamento. 

9.5 A estimativa adicional poderá ser solicitada: 

a. Por municípios consorciados participantes do certame que constatarem a 

necessidade de aquisição de quantitativos superiores aos inicialmente 

estimados; 



 

b. Por municípios consorciados não participantes do certame. 

c. Por órgãos cooperados após a formalização do respectivo Termo de 

Cooperação Técnica. 

9.6 O remanejamento de quantitativo não acarretará acréscimos ao total estimado na ata 

de registro de preços, 

9.7 Nos casos de remanejamento fica a fornecedora ciente da área territorial de atuação 

do consórcio CIGEDAS. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o licitante ou o contratado 

será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. dar causa à inexecução total do contrato; 

d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 De acordo com o disposto no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, serão aplicadas 

ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a. advertência; 

b. multa; 

c. impedimento de licitar e contratar; 

d. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3 Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e 



 

amostras (quando solicitadas), ou pela apresentação de documentação falsa ou pela não 

manutenção da proposta: 

a. Advertência; 

b. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta; 

c. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes do  

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

10.4 Pela oferta/envio de proposta de objeto em desacordo com as especificações 

constantes no edital: 

a. Advertência; 

b. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto ofertado em 

desacordo. 

10.5 Pela recusa no fornecimento do objeto nos prazos previstos em edital: 

a. Advertência; 

b. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto recusado; 

c. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

10.6 Pelo atraso no fornecimento do objeto, considerando os prazos exigidos no edital: 

a. Advertência; 

b. Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total do objeto não 

fornecido, por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto 

para entrega do objeto; 

c. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

10.7 Pela entrega do objeto em desacordo com os termos do edital: 

a. Advertência; 

b. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto fornecido em 

desacordo; 

c. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

10.8 Por causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: 

a. Advertência; 



 

b. Ressarcimento ao erário; 

c. Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto; 

d. Impedimento de licitar e contratar com o órgão gerenciador e órgãos participantes do 

certame, pelo prazo de até 03 (três) anos, de acordo com a gravidade dos fatos, seus 

efeitos e os antecedentes da licitante ou contratada. 

10.9 A sanção prevista alínea “d” do item 10.8 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar) poderá ser aplicada em qualquer das infrações administrativas, dependendo da 

gravidade dos fatos, conforme dispõe o art. 156, § 5º da Lei Federal n° 14.133/2021, a qual 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

10.10 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar,encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, como sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.11 No prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

o órgão gerenciador informará os dados relativos à sanção por ele aplicada, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

11.11 As partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as 

condições e obrigações dispostas na referida lei e demais legislações aplicáveis. 

11.12 Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações do órgão gerenciador, 

órgãos participantes e órgãos não participantes, para quaisquer fins, sem a expressa autorização. 

11.13 As partes, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas e terceiros 

envolvidos na execução desta ata de registro de preços, comprometem-se a manter o sigilo, 

confidencialidade e integridade dos dados pessoais durante a vigência deste instrumento e mesmo 

após o seu término. 

 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.2. Fica eleito o Foro da Comarca de São João del-Rei/MG  para dirimir quaisquer dúvidas 

ou questões oriundas do presente instrumento. 

 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata, 

 

 

___________________________ 

PRESIDENTE DO CIGEDAS 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura da Fornecedora (Nome da Fornecedora) 

 


